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SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO: 

SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME 

PROTOCOLO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

APROVAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

PARECER JURÍDICO 

ATOS DE ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

CONTRATO CORRESPONDENTE 

PUBLICAÇÕES 
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ANEXOS 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021: 

"Lei de Licitações e Contratos Administrativos." 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NOBREGA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

Soledade - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

Senhor Presidente, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Inexigibilidade 

de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, destinado a: 

ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. 

SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 

devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, 

ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A 

ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL -, considerada oportuna e imprescindível, bem 

como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 

ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 

recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas 

ferramentas de planejamento aprovadas. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 

devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente demonstrada a 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, 

conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 
pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos 
que forem julgados necessários. 

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

• Documento de formalização da demanda - DFD; e 

• Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

Atenciosamente, 

hII JJJ:L 
IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 

Agente de Contratação 



ESTADO DA PARAÍBA 

GAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NÓBREGA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.0. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE 

BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA-

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

1.2.Classificação do objeto: Comum. 

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 

suprir demanda específica - ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES 

DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

-, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0. ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 

3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, 

delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde 

estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, 

primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e 

processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

DFD 1 ASSESORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES, COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MESES C 

MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DA PCA - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL. 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 

4.2.l.Início: 3 (três) dias; 

4.2.2.Conclusão: 10 (doze) meses. 

4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data 

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, 

ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A 

ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 
meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou iguais à 
mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de 
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 
14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
6.3.O valor total é equivalente a R$ 60.000,00. 

7.0. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento 
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta 
prévia efetuada ao setor responsável. 



8.0. RESULTADOS PRETENDIDOS 

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de - . • -'•ade, 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materi. e 1i n os 

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os segu + 

8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação vi 

quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: ASSESSORAMENTO CONT 

BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL; 

8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logístic 

suporte às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos corres 

prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continui...e da prest. ao 

regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso raciona •• - - •rsos 

financeiros disponíveis; 

8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 

referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, 

por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos 

assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções 

em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo 

objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração; 

8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade 

será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 

acarretará impactos ambientais negativos. 

9.0. DA CONTRATAÇÃO 

9.1.Forma de contratação: 

9.1.1.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Soledade - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 

Agente de Contratação 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NOBREGA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

OBJETO: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO 

SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

1.0. DA JUSTIFICATIVA 

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 

- ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO 

SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL -, considerada 

oportuna e imprescindivel, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 

visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 

da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

2.O.DO SERVIÇO 

2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis são: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBS UNIDADE QUANTIDADE 

ASSESORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES, COM INFORMAÇÕES DIA 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

Soledade - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 

Agente de Contratação 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSE OSÓRIO DA NOBREGA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATALOGO ELETRÔNICO 

OBJETO: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO 

SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

1.0. DA JUSTIFICATIVA 

1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão utilizados 

modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua formalização, tais como, termo 

de referência e contrato, todos padronizados, pela disponibilidade de sistema específico de 

instrução e gestão de processos licitatórios e contratos o qual permite, sem prejuízo das 

funcionalidades, a informatização dos procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas 

de editais e contratos padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 

do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do objeto 

do presente processo, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-se que o processo não recepciona 

de forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de serviços, quer por inconsistência ou 

inexistência de adequada padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por 

inviabilidade ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização 

do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Soledade - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 

Agente de Contratação 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NÓBREGA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1. Introdução 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 

elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos 

interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.Objeto 

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE 

BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA-

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

3.Necessidade da contratação 

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos 

processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 

suprir demanda específica - ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES 

DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

-, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 

nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 

e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 

eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP ï ASSESORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES, COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MESES 

MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DA PCA - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL. 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 

Início: 3 (três) dias; 

Conclusão: 10 (dez) meses. 

A vigência da presente contratação será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária 

e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 

O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é 

fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até 

mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização 

de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 

O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e 

utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 

ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 



desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 

realização de despesas semelhantes, quando existente. 

7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por 

respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o in 

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e 

foram incorporadas na contratação em análise. 

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes 

estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de fo 

pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais 

aos 

a 

às 

s, 

nte 

e se 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 

pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE 

BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA-

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 

(doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 

ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, 

quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 

benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 

vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, 

da forma como se apresenta. 

9. Estimativas preliminares dos preços 

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento 

em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 

execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 

meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou iguais à 

mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 

aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, 

relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 

A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 72.000,00. 

10.Descrição da solução como um todo 

Conforme os elementos apresentados, a solução é: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE 

BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA-

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução 

indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração 

tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, 

obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e 

etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas 

ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de 

escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com 

vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. 

Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente 

contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações 

constantes da tabela acima destacada. 

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 

necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 

atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não 

poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a 

impraticável cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo 
item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a 

autorização para a realização de subcontratação. 

12. Resultados pretendidos 

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 

melhor custo benefício, relativamente a: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM 
INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL. 



Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 
ás atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes se .restados 
de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da . -st~aoS lar de 
tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos irsos f'' .-iros 
disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e r  ina1 s, a 
contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as , p z.s, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se Q re 'me o, 
por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as ob•i i orRí-sos 
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contr. ou outras`. ões 
em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitin.. ao contratai -, em 
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a c. ratação -. mesmo 
objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras ati• ..:es fins da 
Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas 
no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, 
tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do 
presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções 
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

15. Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses 
e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 
preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Soledade - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 
Agente de Contratação 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NOBREGA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 

OBJETO: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO 

SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi 

analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e 

as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

2.0. DA APROVAÇÃO 

2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se: 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 

uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base 

ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua 

pela viabilidade da contratação." 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 

uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica 

bem como o tratamento de seu impacto ambiental. 

Soledade - PB, 03 .- Fevereiro de 2025. 

t _ . / a I. ~...i 
/JOSE R B I'Ó D í IVEI" IUNIOR 

Presidente 

J 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NÓBREGA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, 

ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO 

ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, 

normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei 

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as 

referidas normas. 

SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A 

deverá 

Complementar 

alterações 

considerar os seguintes 

n° 123, de 14 de 

posteriores das 

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 

- ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO 

SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL -, considerada 

oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 

visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 

2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 

da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DO SERVIÇO 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO 

1 

DESCRIÇÃO DO ITEM 

ASSESORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES, COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E 

MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DA PCA - PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ANUAL. 

UNIDADE 

MESES 

QUANTIDADE 

1S 

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas 

as hipóteses e condições determinadas no Art. 4°, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados 

os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estar presente a situação prevista no 

inciso IV, do Art. 49, todos da Lei 123/06: Licitação inexigível - Art. 74, II, da Lei 

14.133/21. 

4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em potencial que se 

enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de licitação, inclusive 
as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 



6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos ass 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do ob 

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou se 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discre 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o r 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da con 

prévia e expressa autorização do Contratante. 

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos há 

com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e q 

respectivo processo de contratação direta por Inexigibilidade de Licita 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitad 

6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou 

a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido 

processo de contratação direta. 

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

(icação  ex' 

=o, conforme 

fiscal, civil, 

qualquer 

arem 

do 

o. 

nte 

ade 

s no 

caso, 

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 

7.1.1.Início: 3 (três) dias; 

7.1.2.Conclusão: 10 (dez) meses. 

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data 

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

8.l.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 

ser realizado por simples apostila. 

8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

9.0. DO PAGAMENTO 

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, 
a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 

10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações 
fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total 
ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de 
licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 



11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contrat-- - - -decerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de receb • se 

dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de c. 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo de F 1on to 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o .e 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências co 
t11Vip . pode 

.o 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos exc:• itie te 

justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

DE S . 
provi 

$ r técnico, e 

cebi 

praz 

13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 

defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 

e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 

a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 

objeto da contratação; c - multa de 1040 (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.2 . Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

14.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX _ 100) - 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze 
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

Soledade - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

!'L~i~.v Ç~J~~►.L 

IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 

Agente de Contratação 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NOBREGA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

OBJETO: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO 

SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o 

nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de 

modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

2.0. DA APROVAÇÃO 

2.l.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referência aprovado - Art. 6°, XXIII, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:" 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 

deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter 

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o 

objeto da licitação. 

So edade - PB, 03 d- Fevereiro de 2025. 

1 r 

~sSE R BEIRO DE iL EI" ~JUNIOR 

Presidente 



ESTADO DA PARAÍBA 

CA RA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NÓBREGA 

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE 

BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA-

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

2.O.DA CONSULTA DE MERCADO 

2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos 

de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 

escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 

meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou iguais à 

mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de 

parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 

14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 

2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Janeiro de 2025. 

CÓDIGO 

1 

DESCRIÇÃO DO ITEM 

ASSESORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES, 

COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. 

SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DA PCA - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL. 

UNIDADE 

MESES 

QUANTIDADE 

10 

P.UNITÁRIO P. TOTAL 

6.000,00 60.000,00 

Total 60.000,00. 

3.O.DO VALOR 

3.1.O valor total é equivalente a R$ 60.000,00. 

4.0. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 

casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da 

assinatura do Contrato: 

Início: 3 (três) dias 

Conclusão: 10 (dez) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data 

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila. 

4.11.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 



comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

4.12.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observ 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perïo 

Soledade - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

j T~,v ~v áúN ~Mb 
IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 

Agente de Contratação 

observadas as 
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ESTADO DA PARAtBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

Casa Cons. José Osório da Nóbrega 
Gabinete da PresidLncia 

Pt)RTARt, CMti'S n (trï I j2riZS CMVS. de 26 de fevtrrirn dc 202 6. 

C.l Presidente da Câmara  Municipal de Vereadores de soledade, no uso 
de suas atrihuiçtes: C'()NSII:)EFRANDC3 n disposto no Art 7'4, *1" da Lei n" 
14. l3 ,; ?02 I; Ct)NStUER.AN tx) a ncccss;dadc dc remlamentar as atividades 
admrnistrattvac no ântb'rio da Câmara Municipal de Soledade~ C'li. Resok e: 

Art. 1°. Designar Izr►srtldo Cordeiro Ferino Junior para a função dc 

a~cntc c3c: c:ontrataçau e pregoeiro na C'~inara Municipal de Soledade PB 

Art. Z". I)cxignar a Equipe I)t: Apoio para a rc;alrza4.ãtr dc contrataçces, 

composta petos seguintes ser r&'res 

I- ltárcïa Fabíota Karbosa Barras - Membro da Comissão de Contrataçâo: 

3- Maria Veronica lrineu de .Assis - Membro da Comisso de Contratação. 

Art. 3". Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação 

Registre-se e publique-ye. Gabinete  do Presidente, 25 dc fevereiro dc ?Q4S. 

1 '~{  , ~ „~ ~" ~ 
~,r ~s {{',,s . - • 

Presidente 



1) Acesse https://doíty.com.br/validar•certificado p*4verificar se este certificado vlido. Cdigo de validao: 9ZHBMUHB 

~J 

l~ 
FAMUP 

CERTIFICADO 

Certificamos que IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 
participou do Treinamento Nova Lei de Licitações (Lei 

14.133/2021) realizado presencialmente pela FAMUP / Alves 
Moreira Advocacia, no período de 06/02/2023 a 07/02/2023, com 

carga horária de 12 horas. 

João Pessoa, 07 de fevereiro de 2023. 

, 

namento Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NOBREGA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO 

SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

500. RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

4.4.90.52.01 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMAN 

01.031.1001.2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

3.3.90.39.01 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Soledade - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

ICHEL PLATZNI CORDE 

Tesoureiro 



;

ESTADO DA PARAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NOBREGA 
GABINETE DO PRESIDENTE 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 
Tesouraria. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, 
inciso II, da Lei 14.133/21, objetivando: 

ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. 
SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido 
pela seguinte regra: 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive 
restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação 
deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por 
Inexigibilidade de Licitação. 

So j-dade - PB, 03 .- Fevereiro de 2025. 

f`n' A .1 _. 
_ a . I* 

'dOSE 7'; IRO DE 'i I  I • A N OR 
Presidente 



ESTADO DA PARAÍBA 

CANARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NÓBREGA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROTOCOLO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250128IN00002 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Origem: Tesouraria 

Objeto: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO 

SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

Fundamentação: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 

de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. 

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em 

especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida 

autorização para formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, 

nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, este Órgão de Contratação protocolou o 

processo em tela: 

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025 - 28/01/2025 

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a 
respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a 
autorização da autoridade competente; após a devida autuação, serão juntados oportunamente a 
exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do 
contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a 

justificativa de preço; e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade 
Superior para aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecer jurídico e 
pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 
14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser juntada aos autos, ainda, a documentação da 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado 
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do 
referido diploma legal. 

Soledade - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

~N4L- 
IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 

Agente de Contratação 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NÓBREGA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2501281N00002 

Objeto: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO 

SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

I - RECEBIMENTO 

Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta, 

inclusive, pelos seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de 

Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, com 

justificativa para a necessidade da contratação e a respectiva documentação de formalização de 

demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente. 

II - PROTOCOLO 

Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização 

para formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, nos termos 

do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, este Órgão de Contratação protocolou o processo em 

tela: 

Inexigibilidade n° IN00002/2025 - 28/01/2025. 

III - ELEMENTOS DO PROCESSO 

Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está 

instruído com a respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; 

demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; e da autorização da autoridade competente; serão juntados oportunamente a exposição 

de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, a 

qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a justificativa de 

preço. 

IV - PROCEDIMENTO 
Remeta-se a(ao) Tesouraria. 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada 

a exposição de motivos elaborada por este(a) Tesouraria, a qual indicará, necessariamente, 

dentre outras informações, as razões da escolha do contratado bem como a justificativa de 

preço, com a correspondente minuta do contrato. Em seguida os autos deverão ser submetidos à 

apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise dos setores competentes para 
emissão de parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos na Lei 14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser juntada aos 
autos, ainda, a documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do 
referido artigo, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal. 

Soledade - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

~~ - 

IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 

Agente de Contratação 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Fino

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 
O 

NÚMERO DEINSCRIÇAO 

37.808,98310001-05 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADE ABERTURA 

21/07/2020 

NOME EMPRESARIAL 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MARCYLIO QUEIROZ CONTABILIDADE 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.20-6-01 - Atividades de contabilidade (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R CLAUDINO NOBREGA 
NÚMERO 

36 
COMPLEMENTO 

ANDAR PRIMEIRO 

CEP 

58.155-000 
BAIRRO/DISTRITO 

JARDIM CRUZEIRO 
MUNICIPIO 

SOLEDADE 
UF 

PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTAPPB@HOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(83) 3383-1459/ (83) 9893-7569 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

21/07/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51. de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGS!M pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 20/02/2024 às 09:25:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



19/02/2025, 11:02 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

CAIXA ECONÓMICA FEC, FPA__ 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

37.808.983/0001-05 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 

RUA CLAUDINO NOBREGA 36 / JARDIM CRUZEIRO / SOLEDADE / PB / 
58155-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:l6/02/2025 a 17/03/2025 

Certificação Número: 2025021604025511812195 

Informação obtida em 19/02/2025 11:02:15 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



MARCYLIO QUEIROZ CONTABILI 
MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 

CN PJ : 37.808.983/0001-05 
Rua CIaudino Nóbrega, 36— 19 Andar —Jardim Cruzeiro — Soledade — PB CEP: 58.155.000 

PROPOSTA DE PREÇO 

À CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

SOLEDADE - PB 

A EMPRESA ACIMA IDENTIFICADA, VEM ATRAVÉS DESTE INFORMAR SUA 

PROPOSTA DE PREÇO PARA OS SERVIÇOS DE CONTALIDADE A SER PRESTADO DURANTE O 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2025: 

SERVIÇO PREÇO R$ /MÊS TOTAL 

Assessoramento Contábil; 
Elaboração de Balancetes, com 

informaç6es diárias e mensais 

ao SAGRES; 

6.000,00 60.000,00 

Serviço referente elaboração da 

PCA — Prestação de Contas 
Anual 

6.000,00 6.000,00 

T O TA L 66.000,00 

Soledade (PB), 27 de fevereiro de 2025. 

MarcJlio de Qu 

Con tad~r 
/ CRC/PB: 5.255 
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Inscrição: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Dept. Administração Tributária 

AL VARA 

/. DE 

~ Fls. n°  f 

LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
1035/2020 CPF/CNPJ: 37.808.983/0001-05 

Razão Social: MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LIDA 

Nome Fantasia: 

Endereço: 

Numero: 

Bairro: 

Atividade: 

MARCYLIO QUEIROZ CONTABILIDADE 

RUA CLAUDINO NOBREGA, 36 

36 Complemento: ANDAR PRIMEIRO 

JARDIM CRUZEIRO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Classificação da Atividade Principal (CNAE): 
ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

Observações: 

INÍCIO ATIV.: 

EMITIDO: 

21 /07/2020 

14/02/2025 31/12/2025 

"; r O / ANALISADC SOLEDADE, 14 de fevereiro de 2025 

Fiscal 

DEVE SER COLOCADO EM LUGAR DE DEST 

O 
~ 

Digitalizado com CamScanner 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

4 

NOMEIRAZAO SOCIAL 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA - LTDA
ENDEREÇO 

RUA: CLAUDINn NOBREGA. N° 36- JD CRL;LEIRO - St)LLI)ADL-PB 

CPF/CNPJ/CODIGO IPTU INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
~ 

37.808.983/0001-05 
DATA DE EMISSÃO 

08/01/2025 

DATA DE VALIDADE 

08/03/2025 

FINALIDADE 

1035/2019 

Fazer provas juntos aos Cartórios de Registro de !móveis, Bancos, Participar de 
Processos Licitatórios, Contratos e etc. 

"Certificamos que até presente data não constam débitos tributários relativos a este 
requerente" 
"Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, é certificado que não consta(m), na presente data, pendências) em 
nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos e demais débitos 
administrados pela Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento do Município". 
Certidão emitida com base nos arts. 165 e 168 da Lei n. 007/2003. de 30 de Dezembro de 
2003 e no art. 205 da Lei n. 5.172/66, de 25 de Outubro de 1966 - Código Tributário 
Municipal. 

SOLEDADE,PB EM 08 DE JANEIRO D~z025 

t!~ 

ADON1ACY AL: ►--- . • LRUQUERQLE 
FISCAL i E TRIBUTOS 

AT: 1223 



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍB 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SE 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: F79E.735D.4FDB.C833 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 37.808.983/0001-05 
R.G. 

Emitida no dia 10/01/2025 às 07:56:30 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municipios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão da inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via Intemet'. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 
C NPJ : 37.808.983/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos s stemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet. nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:!/www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 07:26:44 do dia 14/09/2024 chora e data de Brasília>. 
Válida até 13/03/2025. 
Código de controle da certidão: FC22.8D35.C5DB.B069 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CAIXA. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 37.808.983/0001-05 

Razão 

Social: 

Endereço: 

innpr lltir 

J~.DE
SO~` 

~ Fls. n°  Ç 2  
~m 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 

RUA CLAUDINO NOBREGA 36 / JARDIM CRUZEIRO / SOLEDADE! PB / 
58155-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010804485511812103 

Informação obtida em 10/01/2025 07:53:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

httns:/Ionsulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pagesiconsultaEmpregador.jsf 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 37.808.983/0001-Co 
Certidão n°: 1968601/2C25 
Expedição: 10/01/2025, às 07:54:34 
Validade: 09/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 37.808.983/0001-05, NÃO CONSTA como 

-nadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis dc Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de resoonsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa Jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão omitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco IJaciona1 de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disoosição legal., contiver força executiva. 



CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMP 
UNIPESSOAL 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA, BRASILEIRO , CASADO(A), Comunhão Parcial, contador, natural da cidade de 
Soledade— PB. data de nascimento 18/01/1969, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 1.046 728, expedida por 
ssp/PB em 24/07/1996 e CPF: n° 628.930.844-00. residente e domiciliado na cidade de Soledade - PB. na RUA 
CLAUDINO NOBREGA. n° 36, JARDIM CRUZEIRO, CEP: 58155-000; 

Resolve, constituir uma sociedade limitada unipessoal, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade adotará como nome empresarial: MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA. e usará a expressão 
MARCYLIO QUEIROZ CONTABILIDADE como nome fantasia. 

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, 11, CC) 
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA CLAUDINO NOBREGA, n° 36, ANDAR PRIMEIRO, JARDIM 
CRUZEIRO. Soledade - PB, CEP: 58155000. 

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, 11, CC) 
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:ESCRITORIO DE CONTABILIDADE 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
ESCRI TORTO DE CONTABILIDADE. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N° 6920-6/01 - Atividades de contabilidade 

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96) 
A sociedade iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado da Paraíba e 
seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) 
O capital será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, formado por 10.000.00 (dez mil reais) em moeda corrente no Pais. 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma 

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ % 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA 10000 10.000,00 100,00 

TOTAL: 10000 10.000,00 100,00 

CLAUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA que representará 
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social. a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de 
autorização da maioria. 

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 



CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMP 
UNIPESSOAL 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 

cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da 
Lei n° 8.934 de 1994 ) 
O Administrador declara, sob as penas da lei. de que não está impedido de exercer a administração da empresa. por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno 
concussão, peculato. ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo. fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE 
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distnbuido ou suportado pelos sócios na 
proporção de suas quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relaçáo 
a seu sócio. 

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado. em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas. a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIV - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Soledade - PB, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a 
qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado da Paraíba. 

Soledade - PB. 17 de julho de 2020 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA 
Sócio/Administrador 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 21/07/2020 21:05 SOB N" 

25200899679. 

PROTOCOLO: 204093864 DE 21/07/2020 21:05. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12003111130. NIRE: 25200899679. 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 

SECRETÁRIA-GERAL 

JOÃO PESSOA, 21/07/2020 

redesim.pb.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DA PARAÍBA 

Categoria N° R?nistrn 
CONTADOR PB005255 

Nome 
MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA 

Nascimento Nacionalidade Naturalidade 
18/01/1969 BRASILEIRA SOLEDADE-PB 

i 

i 

L. 

v/  - ¡ 

;:c

,

Assinatura do Profissional 

Filiação 
IREMAR CORREIA DE QUEIROC 
JOANA SILVA DE QUEIROZ 

Diploma çã o 
22/01/1994 

r.PF 
628.930.844-00 

Documento de 
Identificação 
1.046.728 SSP-PB 

Titulo 
BACHAREL EM CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

Instituição de Ensino 
UEPS - UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 

Esta carteira tem fé pública como documento de identidade, nos 
termos do art. 18 do Decreto-Lei n.° 9.295/46, c/c art. la da Lei 
n.° 6.206/75. 

Data de Registro 
27/07/1990 

Validado eletronicamente pelo 
Consclho Fcdcral dc 

Contabilidade 
Código de Validação: B38202 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DA PARAÍBA 

Aproxime um leitor de QR Code para 
validar ou acesse o endereço: 

https: / /sistemas.cfc.org.br/validacao 
!profissional/cpf/ 62893084400/codi 

eo/B38202 

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigital em segunda-feira, 20 de julho de 2020, às 16:41. 



TCE 
ESTADO DA PARAI$A 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Soledade Data/Hora 24/0212025 0947 

DETALHAM ENTO 

EMPENHO 

Número 0000010 

Data 18/01/2024 

Elemento Outros Serviços de Terceiros - Pessoa ;urid ca 

Unid. Gestora Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Soledade 

Unid. IPSOL - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 

Orçamentária 

Função Previdência Social 

Subfunção Previdência do Regime Estatutário 

Programa Aquisição de Máquinas e Equipamentos P1 o Ipsol 

Ação Manutenção do Ipsol 

Fornecedor MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 

CPF/CNPJ 37808983000105 

Descrição Importância que se Empenha para Atender ao Pagamento Ref. Honorários Contábeis, 

Mês de Janeiro de 2023. 

Valor 

Contratado R$ 3.000,00 

Realizado R$ 3.000,00 

Pago R$ 3.000,00 
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ESTADO QA PARA!$A 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Soledade Data/Hora 24/02/2025 0946 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0000173 

Data 16/01/2024 

Elemento Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Soledade 

Unid. 

Orçamentária 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Função Administração 

Subfunção Administração Financeira 

Programa Operações Especiais 

Ação Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 

Fornecedor MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 

CPF/CNPJ 37808983000105 

Descrição Valor que se Empenha para Pagameno Referente a Serviços Prestados Em Assessoria 

Contabil, Honorarios Contabeis Ref Mes de Janeiro de 2024. 

Valor 

Contratado R$ 9.000,00 

Realizado R$ 9.000,00 

Pago R$ 9.000,00 



~. TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Soledade Data/Hora 24/02/2025 O9:47 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0000020 

Data 19/01/2024 

Elemento Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Unid. Gestora Câmara Municipal de Soledade 

Unid. 

Orçamentária 

CÂMARA DE VEREADORES 

Função Legislativa 

Subfunção Ação Legislativa 

Programa Desenvolver as Atividades do Poder Legislativo 

Ação Manutenção das Atividades Legislativas 

Fornecedor MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA - LTDA 

CPF/CNPJ 37808983000105 

Descrição Importancia que se Empenha para Atender ao Pagamento dos Serviços Prestados na 

Assessoria Contabil a esta Edilidade, Referente ao Mes de Janeiro de 2024 

Valor 

Contratado R$ 4.500,00 

Realizado R$ 4.500,00 

Pago RS 4.500,00 



ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATI 

CASA CONS. JOSE OSÓRIO DA NOBP.EGA 

SETOR DE CONTATAÇÃO 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00002/2025 

Soledade - PB, 04 de Fevereiro de 2025. 

1.0 - DO OBJETIVO 

Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação 

vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO 

DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA 

PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

~ 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO 

~ 

A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e 

informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: 

Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -

ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. 

SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL -, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a 

mesma poderá ser efetuada junto a: MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA - R$ 60.000,00; pretenso 
contratado responsável pelo profissional do setor artístico em comento. 

Trata-se, além do mais, da contratação de profissional do setor artístico, consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no 
mercado, conforme o devido levantamento efetuado, observadas as disposições do Art. 23, § 1°, 
da Lei 14.133/21, nos termos da correspondente proposta apresentada, constante dos autos do 
processo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, 
que a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por 
Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:" 

"II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública." 



6.0 - DA CONCLUSÃO 

A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação 

processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação 

a minuta do respectivo contrato. 

Atenciosamente, 

~- 

~-~,•►~ ~u~ 
IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 

Agente de Contratação 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSE OSÓRIO DA NOBREGA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00002/2025 

Participantes Unid. Quant. V1. Unit. V1. Total Class. Obs. 

1 - ASSESORAMENTO CONTABIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES, COM INFORMAÇÕES DIARIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO 

DE ELABORAÇÃO DA PCA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA MESES 10 6.000,00 60.000,00 1 

Soledade - PB, 04 de Fevereiro de 2025. 

RESULTADO FINAL: 

- MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA. 

37.808.983/0001-05 

Item(s): 1. 

Valor: R$ 60.000,00 

/ 

IVEIRA iUNIOR 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NÓBREGA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

MINUTA DO CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2501281N00002 

CONTRATO N°: ..../...-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE 

SOLEDADE E   PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Soledade - Rua José 

Francisco de Araújo, 57 - Centro - Soledade - PB, CNPJ n° 24.107.823/0001-89, neste ato 

representada pelo Presidente Jose Ribeiro de Oliveira Junior, Brasileiro, Solteiro, 

Empresario, residente e domiciliado na Rua Presidente João Pessoa, S/N - Centro - Soledade -

PB, CPF n° 126.738.884-62, Carteira de Identidade n° 4264820 SSDS, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado   -   -   -   - ..., CNPJ n° 

  neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., 

-   -   - ..., CPF n°  , Carteira de Identidade n° 

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 

contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025, processada nos termos 

da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro 

de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, 

às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: ASSESSORAMENTO 

CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO 

REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o 

regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

Representado por: ... x R$ ... . 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 



O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômic 

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da docume 

do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observada 

Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vige 

500. RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

4.4.90.52.01 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMAN 

01.031.1001.2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

3.3.90.39.01 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância ás normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 

a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 10 (dez) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 



extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o cont 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos d 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contra 
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fi 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum a 
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes 
entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 
justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 

x serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N 
moratórios; N = número de dias entre 
pagamento; VP = valor da parcela a ser 
apurado: I = (TX _ 100) _ 365, sendo TX 

a data 
paga; e 
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

prevista para 
I = índice de 

instrumento, e desde que o 
será admitida a compensação 
até a data correspondente ao 
razão do atraso no pagamento 
VP x I, onde: EM = encargos 
o pagamento e a do efetivo 
compensação financeira, assim 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 



g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento d- aúsil3~, .-vendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formu 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratant- , orroo á 1 rr .nte 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais pa•=~ íp~ YY~L .PD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do ná-, os, 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluin.' uelas em qu-' uver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cum mento de 'ações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste con _ - otadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Soledade... 

~ 

n 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Soledade - PB, ... de   de  

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

PELO CONTRATADO 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NOBREGA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Expediente: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° IN00002/2025 

TESOURARIA 

Assunto: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM 

INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO 

REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL. 

Legislação: Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 

inclusive a minuta do respectivo contrato. 

DESPACHO 

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situação 

de Inexigibilidade de Licitação, na forma como se apresenta neste procedimento de contratação 

direta, para atender a necessidade da demanda justificadamente requerida. 

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos constitutivos, à 

apreciação da Assessoria Jurídica, para os fins e efeitos legais. 

Soledade - PB, 04 de Fevereiro de 2025. 

r ( I

J4 I d • 
OSE EIRO DE O IVEIRA - NIOR 

Presidente 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NÓBREGA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° IN00002/2025 

TESOURARIA 

Assunto: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES 

COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO 

REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL. 

Interessados: Câmara Municipal de Soledade e: MARCYLIO DE QUEIROZ 

SILVA LTDA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus 

elementos, inclusive a minuta do respectivo 

contrato. 

PARECER 

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei 

Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações 

apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de 

Inexigibilidade de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor 

Presidente, o qual está de acordo com o Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no 

Art. 72, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: 

documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de 

risco; termo de referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de aferição 

do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21; demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão 

da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente. 

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da 

comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do 

referido diploma legal. 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025. 

~.e1kcQ ft ac 
TATHIANA MICHELLE ME IRA DA SILVA 

Assessor (a) Jurídico (a) 

OAB/PB 20.654 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARRA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSE OSÓRIO DA NOBREGA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025. 

PORTARIA N° IN 00002/2025 

O PRESIDENTE DA CAMARA DO MUNICÍPIO DE SOLEDADE, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

R E S O L V E: 

ADJUDICAR o objeto da Inexigibilidade de licitação n° IN00002/2025, que objetiva: 

ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. 

SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL; com base nos elementos 

constantes do processo correspondente, a: 

- MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA. 

37.808.983/0001-05 

Valor: R$ 60.000,00 

Publique-se e cumpra-se. 

JOSE' IB IRO DE IVEIRA iUNIOR 

Presidente 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSE OSÓRIO DA NOBREGA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025. 

PORTARIA N° IN 00002/2025 - 01 

O PRESIDENTE DA CAMARA DO MUNICÍPIO DE SOLEDADE, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

R E S O L V E: 

RATIFICAR o procedimento de Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025, que objetiva: 

ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. 

SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL; com base nos elementos 

constantes da exposição de motivos correspondente, a qual sugere a contratação de: 

- MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA. 

37.808.983/0001-05 

Valor: R$ 60.000,00 

Publique-se e cumpra-se. 

f Ph ~ 
OSE RIBEIRO DE OLIVEIRA IUNIOR 

Presidente 
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sessão. Eu, Márcio de Souto Marques, 1° secretário lavrei a presente 

ata. Sala das Sessões em 07 de março de 2025. 

MÁRCIO DE SOUTO MARQUES 
1° Secretário 

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador: 1407E734 

CAMARÁ MUNICIPAL DE SOLEDADE 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E REDAÇÃO DO 1° PERIODO ORDINÁRIO DA 19* 

LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 10 DE MARÇO DE 

2025. 

Aos 10 (dez) dias do mês de março de 2025 (dois mil e vinte e cinco), 

às 10:00 hs, na Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores de 

Soledade, na sede própria, situada à rua José Francisco de Araújo, 57* 

- 10 andar, sob a Presidência do vereador Márcio Souto Marques, após 

registrar a presença dos vereadores: Alexandre Emanuel Dantas, 

Cesar Garibalde Alves De Gois. O Presidente deu início às atividades 

da Comissão e em seguida autorizou a leitura a emenda Aditiva ao 

rojeto de Lei Projeto 005/2025 de autoria do Vereador Cesar 

ariibalde Alves De Gois, Estabelece os Requisitos para Emissão de 

Anuência Municipal Ambiental e a cobrança de taxas/tarifas do 

Município de Soledade e dá outras providências, de autoria do 
Vereador Cesar Garibalde Alves De Gois Após lida Aa matéria foi 

aprovada por unanimidade dos presentes. Não havendo nada mais a 
tratar a Presidente declarou encerrada a presente reunião. Sala das 

reuniões em 10 de março de 2025. 

ALEXANDRE EMANUEL NERY DANTAS 
Membro 

CESAR GARIBALDEALVES DE GOIS 
Membro 

MÁRCIO DE SOUTO MARQUES 
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:C1D2E662 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° 
1N00002/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025, 
que objetiva: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO 
DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS 
AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA 
PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL; ADJUDICO o seu 
objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA - R$ 66.000,00. 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025 

JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR -
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:72B72AFF 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
EXTRATO DE CONTRATO 

CAMARA MUNICIPAL DE SO 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: ASSESSORAMEN 

BALANCETES COM INFO 

SAGRES. SERVIÇO REFE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Inexigibilidade de Licitação n° 

RECURSOS NÃO VINCULADOS 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PE 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

3.3.90.39.01 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 31/12/2025. PARTES 

CONTRATANTES: Câmara Municipal de Soledade e: CT N° 

00002/2025 - 28.02.25 - MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA -

R$ 66.000,00. 

O DE 

S AO 

PCA- 
EGAL: 

ÃO: 500. 

4.4.90.52.01 

01.031.1001.2001 

Publicado por: 

José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:3D94DA35 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

EXTRATO DE CONTRATO 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL, PESSOA 
FÍSICA OU JURÍDICA, DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO, 

DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS TERMOS DA LEI 
FEDERAL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS, 
CLASSIFICADOS COMO TÉCNICOS E SINGULARES, EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA 
PÚBLICA. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação n° 
IN00001/2025. DOTAÇÃO: 500. RECURSOS NAO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS 4.4.90.52.01 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMAN 01.031.1001.2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
LEGISLATIVAS 3.3.90.39.01 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 
31/12/2025.PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de 
Soledade e: CT N° 00001/2025 - 28.02.25 - TATHIANA MEIRA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 50.000,00. 

Publicado por: 
José Ribeiro dc Oliveira Junior 

Código Identificador:D63857DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° 
IN0000l/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação n° IN00001/2025, 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL, PESSOA 
FÍSICA OU JURÍDICA, DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO, 
DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS TERMOS DA LEI 
FEDERAL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS, 
CLASSIFICADOS COMO TÉCNICOS E SINGULARES, EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA AREA 
PUBLICA; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: TATHIANA MEIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 50.000,00. 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025 

JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR -
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:5B721CA6 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSE OSÓRIO DA NOBREGA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025. 

PORTARIA N° IN 00002/2025 - 02 

O PRESIDENTE DA CAMARA DO MUNICÍPIO DE SOLEDADE, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

R E S O L V E: 

DESIGNAR o servidor Jose Ribeiro de Oliveira Junior, Presidente, como Gestor do 

contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025, que 

objetiva: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS 

AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL; com as 

atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

Presidente 

~ 1//thA 
SE RIBEIRO DE IVEIRA 1' NIOR 



Poder Judiciário Federal 

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

0 MM. Juiz Presidente da 1 Junta Eleitoral da 23ª Zona Eleitoral, no uso de suas 

atribuiçõcs legais e nos dermos do art. 215 do Código Eleitoral, confere o presente diploma a JOSÉ RIBEIRO 

DE OLIVEIRA JUNIOR, eleito(a) para o cargo de Vereador(a) do município de Soledade em 06 de outubro de 

2024, pelo partido Partido Socialista Brasileiro -- PSB. 

Soledade, 12 de dezembro de 

FRANCILENE LUCENA MEL 

Presidente da 1 Junta Eleitoral da 23 Zo 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço https://divuigacandcontas. 

Código verificador: a7f7bc0006ccf6991c1ef22e89cd 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARÁ MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NOBREGA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025. 

PORTARIA N° IN 00002/2025 - 03 

O PRESIDENTE DA CAMARA DO MUNICÍPIO DE SOLEDADE, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

R E S O L V E: 

DESIGNAR a servidora Maria Veronica Irineu de Assis, Assessora Parlamentar, para Fiscal 

Técnico; do contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação n° 

IN00002/2025, que objetiva: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES 

DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL; 

com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 

execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

OSE aSBEIRO DE VE RA ' UNIOR 
Presidente 
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ESTADO DA PARAÍBA 
r&MAaa UAfiNit'tDaM t1C Cl1l ~f1AR~ 

Casa Cons. José C?sbrfo da Nábrega 

ATO DA MESA DIRETORA N• 4U2l2O2S 

w 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
t rir >ti~ . t"~Ai'1 (11T if+w • 11 t 1 Y'\ '1 • -1 Y sr,r~r~rs.uv~~ DE ►7iltra;tsiJ`dii1'~, T~aéxuu uu rduasu4, ssu uSU us" suaa aitWwyúca Kuc 

lhe confere a lei Orgânica do Viutücípio cic a Resolução 05 de 21 de Outubro de 1977 
(Regimento Interno), e tendo em vista o disposto da lei Municipal n° ô75;2.Ú15, de 1 l de 
março de 2015. 

titSUL vr~: 

Art. 1° - Nomear a Servidora MARIA VERONiCA IRINEt DE ASSES 
do cargo "ad nutum" de CHEFE DE GABINETE, símbolo CC-CMVS-2, da 
Estrutura da Câmara Municipal de Vereadores, com exercício na sede do Poder 
Legtslanvo Municipal. 

Art. 2° - Este Ato da Mesa entrará em vigor na data de sua publicarão, 
retroagindo seus efeitos a de 01 de janeiro de 2025. 

~uaii}nee—~ è i'uiiisyut. 

Gabinete da Mesa Diretora da (Tâmara Municipal de vereadores de 
Soledade - PB, 02 de Janeiro de 2025. 

/L AJ ( k/J 
ItiRO DECLIVE ' NI 

l'residente 

4j 
iYARC10 DI ' SOE,'7'O MAIOUES 

t.° Secretário 

Ru: iosb FrstK'~S+CO de llratijo, r>s 62, Centra. C€P 58155-0taQ, Soaeda~eP~ 
CNPJ sob a n 19.42 WOOD] CO 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARÁ MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NOBP.EGA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025. 

PORTARIA N° IN 00002/2025 - 04 

O PRESIDENTE DA CAMARA DO MUNICÍPIO DE SOLEDADE, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

R E S O L V E: 

AUTORIZAR a lavratura do respectivo contrato decorrente do procedimento de 

Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025, que objetiva: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, 

ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A 

ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

Publique-se e cumpra-se. 

r 

IRO R DE LIVEIRA JUNIOR 

Presidente 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSE OSÓRIO DA NOBREGA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025 

DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratação direta e o 

respectivo extrato do contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação n° 

IN00002/2025, foram divulgados no sítio eletrônico oficial abaixo indicado, onde serão 

mantidos à disposição do público, nos termos do Art. 72, parágrafo único, da Lei 14.133/21. 

Sítio eletrônico oficial: www.tce.pb.gov.br. 

S•]ledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025. 

i.. 1J '..& . _ U ~ . ~ ►. ~. 
IøSE 'BEIRO D r IVEIRA iUNIOR 

Presidente 



ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSE OSÓRIO DA NOBREGA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025 

DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO 

DE CLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratação direta e o 

respectivo extrato do contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação n° 

IN00002/2025, foram divulgados no sítio eletrônico oficial abaixo indicado, onde serão 

mantidos à disposição do público, nos termos do Art. 72, parágrafo único, da Lei 14.133/21. 

Sítio eletrônico oficial: www.tce.pb.gov.br. 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025. 

~~•~lfii-1» ~ ►lv ['SIM ( Vrvi ~XL 
IZONALDO CORDEIRO FERINO JUNIOR 

Agente de Contratação 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CASA CONS. JOSÉ OSÓRIO DA NÓBREGA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025 

PRCCESSO ADMItIISTRATIVO N° 25U128IN00DU2 

CONTRATO N°: 00002/2025-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE 

SOLEDADE E MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA, PAPA EXECUÇÃO D~ 

SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a Câmara Municipal de Soledade- PB - Rua 

José Francisco de Araújo, 57 - Centro - Soledade - PB, CNPJ n° 24.107.823/0001-89, neste ato 

representada pelo Presidente Jose Ribeiro de Oliveira Junior, Brasileiro, Solteiro, 

Empresario, residente e domiciliado na Rua Presidente João Pessoa, S/N - Centro - Soledade -

PB, CPF n° 126.738.884-62, Carteira de Identidade n° 4264820 SSDS, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA - RUA CLAUDINO NOBREGA, 36 -

JARDIM CRUZEIRO - SOLEDADE - PB, CNPJ n° 37.808.983/0001-05, neste ato representado por 

Marcylio Queiros Silva, Brasileiro, Casado, Contador, residente e domiciliado na Rua Claudino 

Nóbrega, 36, Jardim Cruzeiro - Soledade - PB, CPF n° 628.930.844-00, Carteira de Identidade 
n°

1.046.728 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes 
assinar 

o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025, processada 
nos termos 

da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 
14 de Dezembro 

de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas, 

às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n° IN 00002/2025 - 04, de 28 

de Fevereiro de 2025, tem por objeto: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM 

INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA- PRESTAÇÃO DE 

CONTAS ANUAL. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que 
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o 
regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

C valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL 
REAIS). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Cs preços contratados são fixes e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigéncia da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na trema proporçào da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços de valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, cbrigatoriamente, o definitivo. 

Case o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinadc pela 

legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por rzeio de termo aditivo. 

Digitalizado com CamScanner 



O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste d~  era ser 
realizado por simples apostila. v 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econ" ~inance: r.d~ 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da d u ntação cCrpro~\ ia 
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, obse 3 ~ a d' . •;... ~~ 3 
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do erçnri 

500. RECURSOS NAU VINCULADOS DE IMPOSTOS 
4.4.90.52.01 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMAN 

01.031.1001.2001 MANUTENQAO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

3.3.90.39.01 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observãncia às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adlir.olemento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 

a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 10 (dez) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, rias hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, e que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes comi atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo ce 

contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiênc a, para reab=litado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas err outras 
normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre quo solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 1:5 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

C~ ~ 
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extinção, formalwente motivada nos autos do processo, assegurados o con 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos d 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contr 
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite f 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum a 
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes 
entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçces 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, ás disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 
justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula circo 
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no orbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇkO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM N x VP x I, onde: EM _ encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 
apurado: I (TX _ 100) _ 365, sendo TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze 
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federai que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Cs dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - 0 Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusu 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorro 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumpri 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contrat 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquel 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumpriment 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em arrble 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Ar 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de 

Soledade... 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 
02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS 

j dG . 3ce . fl4 -ti a 

~ 

c`a22 c/ 3

e 

~ 

Z}~ 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025. 

O CONTRATANTE 

JOSE I'O DE IVEIRA i NIOR 

Presidente 

126.738.884-62 

PELO CONTRATADO 

~ 
MARCYLIO JDE QUEIRO SILVA 

MARCYLIO IQ 1PO2 S~LVA 

628.930. 44-00 

L~ ~ 
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sessão. Eu, Márcio de Souto Marques, 1° secretário lavrei a presente 
ata. Sala das Sessões em 07 de março de 2025. 

MÁRCIO DE SOUTO MARQUES 
1° Secretário 

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador: 1407E734 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E REDAÇÃO DO 1° PERIODO ORDINÁRIO DA 190
LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 10 DE MARÇO DE 

2025. 

Aos 10 (dez) dias do mês de março de 2025 (dois mil e vinte e cinco), 
às 10:00 hs, na Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores de 
Soledade, na sede própria, situada à rua José Francisco de Araújo, 570
- 1° andar, sob a Presidência do vereador Márcio Souto Marques, após 
registrar a presença dos vereadores: Alexandre Emanuel Dantas, 
Cesar Garibalde Alves De Gois. O Presidente deu início às atividades 
da Comissão e em seguida autorizou a leitura a emenda Aditiva ao 
Projeto de Lei Projeto 005/2025 de autoria do Vereador Cesar 

~Caribalde Alves De Gois, Estabelece os Requisitos para Emissão de 
Anuência Municipal Ambiental e a cobrança de taxas/tarifas do 
Município de Soledade e dá outras providências, de autoria do 
Vereador Cesar Garibalde Alves De Gois Após lida An matéria foi 
aprovada por unanimidade dos presentes. Não havendo nada mais a 
tratar a Presidente declarou encerrada a presente reunião. Sala das 
reuniões em 10 de março de 2025. 

ALEXANDRE EMANUEL NERY DANTAS 
Membro 

CÉSAR GARIBALDEALyES DE GOIS 
Membro 

MÁRCIO DE SOUTO MARQUES 
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador: C 1 D2E662 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - 

•CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° 
1N00002/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025, 
que objetiva: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO 
DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E MENSAIS 
AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA 
PCA- PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL; ADJUDICO o seu 
objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA - R$ 66.000,00. 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025 

JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR -
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:72B72AFF 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
EXTRATO DE CONTRATO 

GAMARA MUNICIPAL DE SOLEDAD 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: ASSESSORAMENTO CO 
BALANCETES COM INFORMAÇÕES 
SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 
Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/202 . ' • _ - . 500. 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 4.4.90.52.01 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMAN 01.031.1001.2001 
MANUTENÇÃO DAS ATNIDADES LEGISLATIVAS 
3.3.90.39.01 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 31/12/2025. PARTES 
CONTRATANTES: Câmara Municipal de Soledade e: CT N° 
00002/2025 - 28.02.25 - MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LIDA -
RS 66.000,00. 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:3D94DA35 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
EXTRATO DE CONTRATO 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL, PESSOA 
FÍSICA OU JURÍDICA, DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO, 
DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS TERMOS DA LEI 
FEDERAL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS, 
CLASSIFICADOS COMO TÉCNICOS E SINGULARES, EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA 
PÚBLICA. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação n° 
IN0000l/2025. DOTAÇÃO: 500. RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS 4.4.90.52.01 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMAN 01.031.1001.2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
LEGISLATIVAS 3.3.90.39.01 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 
31/12/2025.PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de 
Soledade e: CT N° 00001/2025 - 28.02.25 - TATHIANA MEIRA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 50.000,00. 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:D63857DA 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° 
N0000112025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação n° IN0000l/2025, 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL, PESSOA 
FÍSICA OU JURÍDICA, DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO, 
DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS TERMOS DA LEI 
FEDERAL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS, 
CLASSIFICADOS COMO TÉCNICOS E SINGULARES, EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA 
PÚBLICA; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: TATHIANA MEIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 50.000,00. 

Soledade - PB, 28 de Fevereiro de 2025 

JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR -
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:5B721CA6 
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos 

RECIBO DE PROTOCOLO 

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 18/03/2025 às 12:23:21 foi protocolizado o documento 
sob o N° 32677/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Soledade, 
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por José Ribeiro de Oliveira Junior. 

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Soledade 
Número da Licitação: 00002/2025 

_f rgão de Publicação: Jornal Oficial do Município 
Data de Homologação: 12/03/2025 
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Soledade 
Modalidade: Inexigibilidade (Lei N° 14.133/2021) 
Tipo do Objeto: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Valor: R$ 66.000,00 
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500). 
Objeto: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E 
MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não 
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 66.000,00 
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 37.808.983/0001-05 
Proposta 1 - Situação: Vencedora 

Documento Informado? Autenticação 

Análise jurídica da contratação Sim cfa574fc41f2e2fe36e96dfe612e035a 

Autorização da autoridade competente Sim dc3f946c12ad965124a4283f06f75b4a 

Estimativa da despesa Sim b642a414a8610073b15ca67b87c78623 

Estudo Técnico Preliminar Sim 235f36bb3e0216509b9c6be894f48dcd 

Formalização de demanda Sim 3ff3ca6adf12d716e22aba2952737cee 

Justificativa de preço Não 

Justificativa para a escolha do contratado Não 

Previsão Orçamentária Sim c4eb5c625e254d1395c04303062cc52f 

Proposta 1 - Proposta e Anexos - MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA Sim 623aee971ffeaaef3b28b6a6497ec1bf 

RECIBO PROTOCOLO. Doc. 32677/25. Data: 18/03/2025 12:23. Responsável: tramita. 
Impresso porjjunior58 em 18/03/2025 12:23. Validação: 424D.2840.81 5A.C93E.0CDD. E4B7.AC43.8B4D. 
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João Pessoa, 18 de Março de 2025 

~ Assinado Eletronicamente 
contorne LC 1922024 e Regimento Interno -

RN-7C n° 0712024 

~  

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB 

RECIBO PROTOCOLO. Doo. 32677125. Data: 181031202512:23. Responsável: tramita. 
Impresso poryuniar58 em 181031202512:23. Validação: 424D.2840.815A.C93E.0CDD.E4B7.AC43.8B4D. 
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

RECIBO DE PROTOCOLO 

TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos 

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 18/03/2025 às 12:25:54 foi protocolizado o documento 
sob o N° 32681/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Soledade, 
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por José Ribeiro de Oliveira Junior. 

Número do Contrato: 000000022025 
Data da Publicação: 12/03/2025 
Data da Assinatura: 28/02/2025 

- Data Final do Contrato: 31/12/2025 
Valor Contratado: R$ 66.000,00 
Situação do Contrato: Vigente 
Objeto: ASSESSORAMENTO CONTÁBIL, ELABORAÇÃO DE BALANCETES COM INFORMAÇÕES DIÁRIAS E 
MENSAIS AO SAGRES. SERVIÇO REFERENTE A ELABORAÇÃO DA PCA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 
Contratado (Nome): MARCYLIO DE QUEIROZ SILVA LTDA 
Contratado (CNPJ): 37.808.983/0001-05 

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não 

Documento Informado? Autenticação 

Comprovante de publicidade Sim 9beb2209b27ec70a4d01c422d06f6a85 

Comprovantes de regularidade da contratada Sim b9de0251881 201c3331 bcf0381 c19836 

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim c4eb5c625e254d1395c04303062cc52f 

Contrato ou instrumento equivalente Sim 010836432d5d3ecaa07b16e1686a0b25 

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 8abdf44f62745a56e9bec5c18f745167 

Designação do fiscal administrativo do contrato Não 

Designação do gestor do contrato Sim 71650b2dba67edf441 a2e6eca421 e43a 

João Pessoa, 18 de Março de 2025 

Assinado Eletronicamente 
conforme LC 192:2024 e Regimento Interno -

RN-TC n° O7í2024 

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB 

RECIBO PROTOCOLO. Doc. 32681/25. Data: 18/03/2025 12:25. Responsável: tramita. 
Impresso por jjunior58 em 18/03/2025 12:26. Validação: 5273.1092.94CC.6441.6687.F2BB.E0FA.AB3F. 
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